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Sessão de 16 de  Seterobrcde 19 82	 ACORDÃON° 101-73.632

Recurso n° 85.494 - IRPJ - EX: DE 1979

Recorrente DAMBROS - MADEIREIRA AGRÍCOLA LTDA.

Recorrido DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM PASSO FUNDO (RS)

IRPJ - INCENTIVOS FISCAIS ÀS EMPRESAS RU
RAIS - A empresa não perde o direito X

aplicação da aliquota de 6% sobre as ati
vidades agropecuarías, sei porque possui
receitas provenientes de outras ativida-
des, desde que faça distinção em sua con
tabilidade de suas varias receitas, cu-S-
tos e resultados.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re-
curso interposto por DAMBROS - MADEIREIRA AGRÍCOLA LTDA.:

lho 'e' Contribuintes, 
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Sala das 'eseis.eft (DF), em 16 de Setembro de 1982
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VISTO EM	 'GOMNHO FLOR-ES 	- PROCURADOR DA FAZENDA

SESSÃO DE: 17 SEI 1983	 NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros: SYLVIO RODRIGUES, CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE AS- -

SIS MIRANDA, RAUL PIMENTEL, FERNANDO CiCERO VELLOSO e LUIZ ANDRÉ NETO
(Suplente).
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R £LATORI O 

A empresa em epfgrafe, oPin sede a rua Dr. Eurico
Araújo, n9-l61, Carazinho, RS' inconformada com a decisão singular;

de fls.,43 a 46, que manteve integralmente a exigência tributa-
ria do Lançamento Suplementar, recorre tempestivamente a este

Conselho.

Esta e a ementa da decisão recorrida: "O regi
me tributário instituído pelo Decreto-lei n9 1382174 (allquotade

6%) s6 se aplica ãs empresas constituídas exclusivamente para ex-
ploração das atividades relacionadas_no art. 19 do Decreto-lei n9

902/69 (agrícola-pastoris)".

Os fundamentos da decisão recorrida são os	 se

guintes:

O artigo 19 do Decreto-lei n9 1382174, ao 	 ins-

tituir a aliquota de 6%, limitou a abrangência da isenção par

cial ãs empresas constituídas para exploração das atividades men

cionadas no artigo 19 do Decreto-lei n9 902/69. A allquota redu

zida s6 se aplica às empresas constituídas exclusivamente para a
exploração das atividades relacionadas no art. 19 do Decreto-lei

n9 902/69.

//547 O parágrafo 29 do art. 293 do RIR/75 não detem'

DMF - RJ/1° C - C - Secgraf
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na, como quer o contribuinte, que no perde O direito â tributação

a alíquota de 6% a empresa que auferir receitas no operacionais'
em montante superior a 5% das operacionais, mas simplesmente de-

fine as receitas provenientes do giro normal do negeScio, quando e_
ventuais, para efeito de tributação â referida alfguota. Os	 Pa-

receres Normativos constituem normas complementares e a autoridade

administrativa não esta vinculada as decis6es dos Conselhos de
Contribuintes, principalmente quando diaconformes com expressa e

específica disposição da legislação tributaria.

As alega0es, tanto da impugnação tempestiva, de
fls. 1 a 7, como do recurso . , de fis, 49 a 55, são sinteticamenteEs.

seguintes.:

Para sustentar Co ponto de vista da decisão recor_
rida, de que a alíquota de 6% s. 6 pode ser utilizada pelas empre
sas exclusivamente agrícolas, & necessarío buscar interpretác5es
que o texto legal no autoriza.

Autorizadas pelo Artigo 79 do Decreto-lei	 n9

902/69 formaram-se empresas com duas atividades distintas: uma

para objetivar a exploração agro-pecuaria e outra para explora-

ção industrial dos produtos e subprodutos da mate'ria-prima explora_
da naquela atividade, estando sujeitas os rendimentos da	 primei

ra atividade a allquota de 6%, enquanto os empreendimentos da ou_
tra atividade, à allquota rural na forma da legislação pertinen-

te. É evidente que a empresa deveria apurar os resultados separada_
mente.

"Segundo o art. 59 do Decreto-lei n9 1382/74,	 a

imputação na receita das empresas consideradas agro-pastoris, de

rendimentos auferidos em outra atividade, configura, para efeito

da aplicação de penalidade, evidente intuito de fraude". O objeti-

vo do texto legal não foi o contribuinte, mas beneficiar a pro-

dução agro-pastoril. Portanto, o texto não comporta distinção so_
	bre os sujeitos e sim sobre os objetos. :Por conseguinte, a deciaão 	 .

,
recorrida não se ajusta ao pensamento e ao esplrit? , . ,do	 Decreto-

-lei n9 902169, alterado pelo Decreto-lei n9 1382.$
(-7-
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É claro que o art. 39 do Decreto-lei n9 1.382

quando afirma que o regime tributário instituido no art. 19, aplica

-se exclusivamente aos lucros decorrentes das atividades próprias

da exploração agrícola e pastoril, implicitamente prevê que podem

existir outras atividades.

É nítida a orientação legislativa que pretende es
timular as atividades agrícolas de uma empresa, nunca porem exclui-

do o beneficio fiscal, se houver outra atividade.

Quanto aos acórdãos dos Conselhos, eles fazem coi

sa julgada administrativa e deles não se podem desvincular as auto-

ridades administrativas. Cita, então, os acórdãosn9s. .103/025, de 16/

/12/79, 101-71.928 e 101-71.877.

Enfim, faz-se oportuno se registrar que o Decreto

Federal n9 84.603, para fins de desapropriação, declarou de interes

se social imóveis 'r rais, exatamente onde se encontra uma das fi-

liais da empresa.

o relatório.

////''
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V O T O

Conselheiro AGOSTINHO $ERRANO FIT4/10, Relator;

Entendemos que, para uma empresa poder gozar da

llquota beneficiada de 6% sobre o lucro para apuração do

to devido,aleg.i.slação não exige a exclusivdade de receita de ati

vidades agrícolas e pastoril. A exclusividade consiste na aplica

ção dos 6% s6 para resultadós_ provenientes de tais atividades.

O artigo 210 do RIR/75, que rege a questão, diz

que as empresas que tenham por objeto a exploração das atividades a

gricola e pastoril, pagarão o imposto a aliquota de 6%.,A origem
destes artigos foi o artigo 19 do DL n9 1.382/74, que reza 	 ipsis 

litteris: "As empresas de que trata o artigo 79 do DL n9 902, de

30 de setembro de 1969, pagarão Imposto sobre a Renda à razão de 6%

(seis por cento) sobre os lucros apurados com observância do pará

grafo único do mesmo artigo 79". Este artigo assim está expresso:

"As empresas constituídas nos prOximos dez anos para a exploração

das atividades referidas no artigo 19 deste Decreto-lei." Este ar-

tigo 19 s6 faz enumerar as atividades privilegiadas, que são: as
oriundas de exploração agricola ou pastoril e das indústrias extra

tivas vegetal e animal, de transformação dos produtos agricolas e

pecuários, quando feita pelo próprio agricultor ou criador, com ma-

téria-prima da propriedade explorada.

O parágrafo único do artigo 79 do DL 902 traz os

tas dizeres: "Fica o Poder Executivo autorizado a conceder
deduçaes dos lucros das empresas rurais, em função dos investiMen

tos realizados no ano-base, na forma do artigo 49". Artigo 49: "Co

mo incentivo às atividades rurais e para fins de tributação,	 será

concedida redução de rendimento liquido até o limite de 80% do lu-

cro apurado na forma do artigo 29". Finalmente, o artigo 29 fala

das pessoas físicas que apresentarem as atividades já mencionadas mio

artigo 19, inclusive os parceiros rurais, contanto que a parceria

seja comprovada por contrato esc.4to, dizendo que deve classificar

seus rendimentos na cédula "G" d",‘

/117
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Não vemos, pois, nos vários textos legais, que de-

ram origem aos artigos supra-mencionados do Regulamento do Impos-

to de Renda, nem encontramos nestes artigos, o sentido de exclusi._
vidade que se quis emprestar à Lei, de tal maneira que a 	 ementa 

da decisão recorrida possa afirmar: "O regime tributaria institui-

do pelo Decreto-lei n9 1382/74 (alíquota de 6%) só se aplica às

empresas constituídas exclusivamente para exploração das ativida-

des relacionadas no art. 19 do Decreto-lei n9 902/69 (agrícola-pas

tons)". É principio de boa exegese legislativa que, onde a 	 Lei

não faz a exclusão, nós tambem não podemos faze-1a.

Portanto, data venha pela decisão recorrida 	 a

empresa não perdeu o direito a aplicação do beneficio da ialiquo-

ta privilegiada sobre as receitas provenientes das atividades agrí-

colas e/ou pastoris só porque suas atividades não são exclusivamen-

te estas, desde que ela destaque, em sua contabilidade, tais resul-

tados que não gozam da aliquota privilegiada. Ora, tal destaque não

foi discutido, quando foi argüido pela interessada na ; impugnação.

Considerando que o silêncio da fiscalização, a respeito de tal des-

taque, traduz-se em uma concordáncia tácita de que o contribuin-

te fé-lo na sua contabilidade, não vemos porque razão a pessoa ju-

rídica não pode utilizar a aliquota de 6% sobre as atividades ru-

rais, como previsto no artigo 210 do RIR/80.
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Por estas razões, o relator vota pelo provimento
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